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Resumo

O presente artigo tem como objetivo analisar a trajetória das ações de assistência técnica e extensão rural voltadas para a agricultura familiar no Brasil compreendendo sua implantação no contexto neoliberal. Assim, adotou-se um percurso metodológico qualitativo, baseado em revisão bibliográfica e documental acerca das categorias teóricas relacionadas ao estudo em questão. A assistência técnica e extensão rural surge no país como resposta da institucionalidade governamental às demandas dos diversos segmentos sociais do campo, resultantes da realidade de concentração fundiária e exclusão social que permeia o meio rural. As discussões realizadas, permitem compreender que o desenvolvimento do campo brasileiro, sob os auspícios do neoliberalismo, está marcado pela hegemonia da economia do agronegócio. Nesse cenário, as políticas voltadas para o desenvolvimento da agricultura familiar, em especial, a Política de Assistência Técnica e Extensão Rural, não constituem prioridade das ações governamentais. Os cortes orçamentários e dificuldades na operacionalização dessa política refletem tal realidade.
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Abstract
This article aims to analyze the trajectory of technical assistance and rural extension (ATER) initiatives targeting family farming in Brazil, considering their implementation within a neoliberal context. To this end, a qualitative methodological approach was adopted, based on a literature review and document analysis concerning the theoretical categories relevant to the study. Technical assistance and rural extension emerged in Brazil as a governmental institutional response to the demands of various rural social segments, shaped by land concentration and social exclusion in rural areas. The discussions presented in the article reveal that rural development in Brazil, under the auspices of neoliberalism, has been dominated by the agribusiness economy. In this context, policies aimed at supporting family farming—particularly the Technical Assistance and Rural Extension Policy—are not prioritized within governmental action. Budget cuts and difficulties in implementing this policy reflect this reality.
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INTRODUÇÃO

O meio rural em nosso país tem sido marcado por um modelo de desenvolvimento caracterizado pela grande concentração fundiária e exclusão social. Nesse cenário, a luta pela terra, como forma de resistência dos trabalhadores rurais, toma vulto e cresce a reivindicação por ações e políticas públicas que viabilizem não só o acesso à terra, mas, sobretudo, a manutenção e sobrevivência das famílias no campo. 
A partir de tal conjuntura, são criadas e formuladas, pelo poder público, políticas e programas objetivando viabilizar o desenvolvimento do meio rural. Segundo Delgado (2012a), esse momento é marcado pela existência de dois projetos políticos distintos para o desenvolvimento do meio rural. Nesse sentido afirma que,

[...] herdamos da década de 1990 uma disputa por propostas de desenvolvimento, políticas públicas e significados entre dois projetos políticos alternativos, o projeto neoliberal do agronegócio, pautado fundamentalmente pela expansão da agricultura de exportação estruturalmente complementar ao “ajustamento constrangido à globalização”, e o projeto democratizante, representado inicialmente no meio rural pela proposta de reforma agrária e de desenvolvimento rural fundado na agricultura familiar, mas que deverá incorporar posteriormente novos atores e propostas, e que é pautado, entre outros elementos, pela afirmação da expansão da agricultura de mercado interno, do reconhecimento dos direitos sociais das populações rurais, da democratização do acesso às políticas públicas, e do objetivo fundamental da segurança alimentar e nutricional da população brasileira. (Delgado, 2012a, p. 103)
Nesse contexto, apesar da importância de investimentos em ações de infraestrutura básica e produtiva e da articulação de serviços sociais básicos, dentre outros, é possível reconhecer que o crédito rural e, em especial, as ações de assistência técnica e extensão rural (Ater) são, tradicionalmente, considerados pela institucionalidade pública os fatores propulsores da viabilidade econômica e social da agricultura familiar.

Partindo dessa perspectiva, o presente artigo tem como objetivo analisar a trajetória recente das ações de assistência técnica e extensão rural voltadas para a agricultura familiar no Brasil compreendendo sua implantação no contexto neoliberal.
Com esse objetivo, o estudo adota uma abordagem metodológica qualitativa, baseada em revisão bibliográfica e documental, elencando aspectos históricos, políticos e econômicos subjacentes à temática objeto de estudo. 

Para efeito de apresentação e sistematização das reflexões propostas, o artigo está estruturado em duas seções: na primeira seção, é apresentada a discussão acerca das concepções de neoliberalismo, objetivando entender a lógica que permeia a atuação dos governos na implementação de políticas públicas; e, na segunda, aborda-se a trajetória da Política de Assistência Técnica e Extensão Rural no país inserida na lógica neoliberal.
Por fim, mediante as discussões e reflexões realizadas, são tecidas algumas considerações finais para o entendimento acerca dos avanços e retrocessos da Política de Assistência Técnica e Extensão Rural vigente no país.
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APONTAMENTOS SOBRE O NEOLIBERALISMO
O neoliberalismo, em linhas gerais, constitui uma teoria econômica que surge como uma adaptação dos ideários liberais clássicos frente à economia globalizada. Tem por defesa a livre iniciativa, a livre concorrência, a diminuição do papel do Estado na economia e redução das barreiras ao comércio internacional.

Surgiu em meados do século XX, em um momento de crise da doutrina do Estado de Bem-Estar Social e das medidas keynesianas de intervenção na economia. Vivia-se um momento de desequilíbrios econômicos internos aos países nacionais atrelado a ocorrência de crises conjunturais nas economias internacionais, que provocaram questionamentos ao papel desempenhado, até então, pelos Estados nas decisões de caráter econômico.

Fundamentado em teóricos liberais clássicos como Milton Friedman e Friedrich Hayek, o neoliberalismo defende que a economia deve ser baseada no livre jogo das forças do mercado, que garantiriam não só o crescimento econômico, mas também a competitividade e desenvolvimento social dos países.

No decorrer de sua obra, Hayek apresenta algumas teses que justificam a sua defesa acerca da intervenção mínima do estado na economia e na vida dos indivíduos. Para ele, a liberdade individual é valor fundamental a ser perseguido e preservado e a centralização do poder econômico pelo estado significa, inevitavelmente a centralização do poder político. Assim, um governo que controla toda a economia precisa restringir a liberdade individual, eliminando a capacidade das pessoas de escolherem por si mesmas em diversas áreas da vida. Em contraposição, afirma que apenas a preservação da liberdade econômica (livre mercado) pode garantir a liberdade política e social.

Segundo Harvey (2008) a “neoliberalização” ocorre no contexto de crise de acumulação do capital na década de 1970, com a combinação de desemprego em alta e inflação acelerada, e como alternativa encontrada por alguns países para conter a ameaça de crescimento de partidos de esquerda e da ameaça socialista. Como embrião desse processo de neoliberalização, o autor destaca a experiência com o Golpe Militar no Chile em 1973, que foi marcada por relativas liberdades econômicas, repressão violenta aos direitos civis e altos custos sociais.
A neoliberalização nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha, no final da década de 70 e início dos anos 1980, por sua vez, foi instaurada por meios democráticos, sendo possibilitado com a construção do consentimento político. Harvey (2008) diz, então, que nesse processo de construção de consentimento, os canais utilizados foram desde meios de comunicação, corporações e instituições que formam a sociedade civil – como universidades, igrejas, escolas e associações profissionais – até o aparato do Estado, que tinha como expoente sua força militar e financeira.

A década de 1990 marca o período de globalização da política neoliberal. Para Harvey (2008), nesse período instituições como o FMI e o Banco Mundial passaram a impor políticas de ajuste estrutural a países em desenvolvimento e/ou emergentes. As medidas propostas no “Consenso de Washigton” (1989) aos países emergentes da América Latina, sintetizaram as principais recomendações neoliberais.

Sobre esse período, Araújo; Sobrinho (2022) apontam que são exigidos aos países da América Latina, sobretudo ao Brasil, a reestruturação de suas economias visando seu crescimento econômico. A partir disso, observa-se a adoção de programas de governo marcados por ajustamentos estruturais (ajuste fiscal, corte de gastos, privatizações, dentre outros), financiamento de infraestruturas e megaprojetos com o propósito de garantir o pagamento das dívidas externas e transformar essas economias dentro de uma lógica liberal. Para os autores, tais ações, ao invés de representar crescimento econômico, resultaram num endividamento ainda maior desses países.
Segundo Miranda et al (2007), as mudanças econômicas herdadas desse período de implementação do neoliberalismo repercutem no desenvolvimento econômico do Brasil até hoje, especificamente no que se refere a mudanças no processo de produção agrícola. Nesse sentido afirma que, “no contexto da economia globalizada, o Brasil vem se afirmando, assim, como um grande exportador de “commodities” agrícolas.” (Miranda et al, 2007, p.8)
Assim sendo, o desenvolvimento do campo brasileiro, sob os auspícios do neoliberalismo, está marcado pela hegemonia do agronegócio, com aumento das exportações de commodities e significativa participação do mercado financeiro em suas ações. Nesse cenário, há o predomínio de investimentos e recursos governamentais em políticas voltadas ao crescimento e desenvolvimento desse setor. E, em decorrência disso, políticas e ações voltadas para a agricultura de base familiar e reforma agrária ficam relegadas a segundo plano. As discussões que realizaremos a seguir sobre a trajetória da política de assistência técnica e extensão rural exemplificam tal realidade.
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TRAJETÓRIA DA POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL NO ESTADO NEOLIBERAL
A assistência técnica e extensão rural, enquanto política pública assegurada pelo Estado para o desenvolvimento da agricultura familiar no Brasil, tem como um dos seus importantes marcos a implantação de uma série de instrumentos legais que a rearranjaram a partir do início dos anos 2000. No entanto, anterior a esse recorte, ela já havia figurado no escopo das ações governamentais de apoio à promoção do desenvolvimento rural.

Segundo Diesel; Dias; Neumann (2015), no final dos anos 1940, por intermédio de cooperação internacional norte-americana se introduziu no país, especificamente em Minas Gerais, uma nova modalidade de apoio ao desenvolvimento agrícola e rural denominada “extensão rural”. Ainda segundo esses autores, outros estados brasileiros criaram entidades de extensão rural, recebendo recursos públicos federais, tendo em vista a sua utilidade aos planos de modernização da agricultura.

Nesse processo de modernização da agricultura, Dias (2004) afirma que a transferência e difusão dos pacotes tecnológicos da “Revolução Verde”, via aparatos de extensão rural, foi o modelo estratégico adotado pelos agentes governamentais brasileiros, sobretudo a partir da década de 1970
Inserida nessa lógica, e a partir da reforma administrativa realizada na década de 1970, conforme Diesel; Dias; Neumann (2015), as entidades estaduais de extensão rural, marcadas por sua capilaridade local, passaram a ser coordenadas por uma estrutura governamental federal denominada Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMBRATER), e, em consequência, passam a ser denominadas de EMATER’s.

A década de 1980 marca o início da crise do modelo produtivista de desenvolvimento que imperava no meio rural. Delgado (2012b) afirma que o período que vai de 1980 a 1990 constitui historicamente a transição entre dois projetos políticos de economia nacional: o primeiro, a modernização conservadora da era militar, que vai dos anos 1965 a 1985; e o segundo que corresponde ao período denominado economia do agronegócio que, por sua vez, tem sua consolidação a partir dos anos 2000. Nesse contexto histórico, as ações de assistência técnica e extensão rural foram incipientes. Assim, conforme afirma Diesel; Dias; Neumann (2015, p. 108), “por um período de quase quinze anos, a contribuição do governo federal para a assistência técnica e extensão rural foi insignificante, tendo sido retomada a partir do primeiro governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2006).”

Mediante a forte mobilização dos movimentos sociais do campo em prol da reforma agrária e da visibilidade de afirmação política da categoria agricultura familiar, no final dos anos 1990, segundo argumentam Diesel; Dias; Neumann (2015), há a retomada da contribuição do governo federal à assistência técnica e extensão rural. Essa contribuição ocorre vinculada à institucionalização da política de desenvolvimento rural, numa perspectiva de fortalecimento da agricultura familiar.
Nesse período, portanto, estabelece-se no país todo um arcabouço político e jurídico favorável à adoção da Ater como política pública implementada pelo Estado. É a partir de 2003 que se inicia o processo de implantação da Política de Assistência Técnica e Extensão Rural – Pnater, com seu lançamento em 2004.
Macedo; Esquerdo (2023), afirmam que a Política de Assistência Técnica e Extensão Rural enfrentou alguns desafios durante o período que vai desde o seu lançamento em 2004 até a promulgação da Lei nº 12.188 em 2010. Dentre esses desafios, os autores destacam: as disputas internas no MDA, com a corrente que atrelava à necessidade de Ater para uma melhor efetividade do Pronaf, ou seja, uma Ater caracterizada pelo apoio técnico e burocrático para uso do crédito; a inexistência de programa específico para a Ater no Plano Plurianual 2004/2007; as dificuldades na execução descentralizada da política impostas pelas limitações das instituições responsáveis pela sua administração, como falta de pessoal, monitoramento, acompanhamento e recursos; e, por fim, a excessiva burocracia imposta às entidades prestadoras de Ater (ONG’s, associações e cooperativas de agricultores familiares) na prestação de contas, dificultando a execução das ações previstas.

A Lei nº 12.188/2010, também conhecida como Lei de Ater, além dos princípios e diretrizes para a política de Ater – PNATER, estabelece o Programa Nacional de Ater – Pronater como instrumento de efetivação da política e tendo como objetivo primordial a organização e execução dos serviços de Ater ao seu público beneficiário. Assim, a lei aborda, dentre outras questões, os parâmetros para o credenciamento e contratação das entidades executoras dos serviços de Ater, assim como, para o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos resultados da execução do Pronater que, por sua vez, estão regulamentados através do Decreto Presidencial Nº 7.215/2010 e da Portaria MDA Nº35/2010.

Para Macedo; Esquerdo (2023), a Lei, apesar de consolidar a Ater pública em nível federal, recebeu críticas por se distanciar das diretrizes originais constantes da Pnater lançada em 2004. Nesse sentido afirmam que o processo de promulgação da Lei não ocorreu de forma participativa, excluindo-se a sociedade civil desse processo, assim como, privilegiando o referencial teórico da sustentabilidade em detrimento ao da Agroecologia.

Macedo; Esquerdo (2023) também destacam as críticas recebidas pela Lei de Ater no tocante à forma de operacionalização dos seus serviços. Nesse rol estão as críticas ao modelo burocrático de contratação dos serviços por meio de Chamadas Públicas, com suas especificações rígidas quanto ao território de atuação, quantidade de beneficiários, técnicos contratados, período de tempo e atividades a serem realizadas, ou seja, críticas à adoção de métodos pré-estabelecidos de Ater em detrimento à transição agroecológica. Outra crítica refere-se à sistemática de pagamento pós execução dos serviços prestados que, por sua vez, não atendia às demandas das organizações e entidades de pequeno porte, como as ONG’s, organização de agricultores e associações, que dispõem de parcos recursos, inviabilizando as atividades iniciais dessas organizações.

Para além das críticas é importante ressaltar que no processo de materialização da Política de Ater alguns desafios se impuseram e foram determinantes para que a mesma se afastasse do seu objetivo precípuo, qual seja, contribuir para o desenvolvimento rural, numa perspectiva de fortalecimento da agricultura familiar.

Os autores Diesel; Dias; Neumann (2015) apresentam como desafios, as dificuldades de institucionalização e internalização da política de Ater, destacando os descompassos temporais entre o lançamento da política de Ater (Pnater) em 2004, da Portaria que estabeleceu o sistema de gestão e execução em 2006, a destinação de recursos orçamentários específicos ao programa de Ater somente em 2008, o regramento legal que disciplinou a forma de operacionalização da política, Lei de Ater de 2010, e a criação da Anater em 2014. Além dessas questões, os autores enfatizam as disputas de concepções que, por sua vez, condicionam o apoio político na materialização da política, repercutindo nos investimentos (recursos) realizados.

Em seus estudos, Macedo; Esquerdo (2023), apontam que a variação no orçamento do governo federal para a política de Ater representa um grande desafio à sua consolidação enquanto política contínua e de qualidade. Nesse sentido, os autores apresentam dados referentes ao orçamento da Pnater no período de 2011 a 2022, que correspondem aos Governos de Dilma Rousseff (2011-2016), Michel Temer (2016-2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022). Segundo os autores, nos governos de Temer e de Bolsonaro são adotadas uma série de cortes no orçamento de políticas destinadas à redução da pobreza e desenvolvimento da agricultura familiar, justificando essas ações com o discurso da “necessária austeridade fiscal”. E, como consequência, a política de ATER teve o seu menor aporte de recursos desde a promulgação da Lei.

Além da restrição orçamentária que marcou esses dois últimos governos, Macedo; Esquerdo (2023) argumentam que ocorreram mudanças institucionais que refletiam uma mudança de concepção e orientação com relação à Política de Ater, com enfoque maior na difusão de tecnologias e alinhamento com os interesses do agronegócio. Dentre as mudanças, os autores destacam: a extinção do MDA em 2016 por Michel Temer e a transferência de suas atribuições para a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD); a transferência, no governo Bolsonaro, das ações voltadas à agricultura familiar para coordenação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), assim como, a extinção de espaços de participação e controle social, como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável – Condraf.
Mediante os argumentos apresentados, torna-se evidente que o período que marca a implementação e execução das ações de Ater enquanto política pública, corresponde àquele denominado por Delgado (2012b) como “hegemonia da economia do agronegócio”, que corresponde à volta da agricultura capitalista como prioridade da agenda política macroeconômica externa e da política agrícola interna. 
Isto posto, as políticas voltadas para o desenvolvimento da agricultura familiar e, especificamente, a política de assistência técnica e extensão rural, não constituem prioridade das ações governamentais.

4
CONCLUSÃO

Os resultados obtidos a partir da revisão bibliográfica e documental realizada neste artigo, especificamente, acerca da trajetória da Assistência Técnica e Extensão Rural, desde o seu início como modalidade de apoio técnico até a sua materialização enquanto política pública, nos mostra que essa política se configura como importante estratégia visando o desenvolvimento no meio rural.

No entanto, apesar de representar avanços em termos de diretrizes, princípios norteadores e propostas de ação, a Política de Assistência Técnica e Extensão Rural - PNATER, como vimos, teve a sua implementação e execução, fortemente, marcada por inúmeros desafios que, por sua vez, dificultam a sua efetivação enquanto política pública participativa e comprometida com os ideários agroecológicos e de desenvolvimento da agricultura de base familiar.

Subjacente aos desafios e dificuldades que se impuseram à política de Ater, está todo um contexto político e econômico, favorável ao desenvolvimento do agronegócio enquanto projeto hegemônico para o meio rural, que, por sua vez, reflete os ideários neoliberais vigentes no Estado brasileiro.

Por fim, é importante ressaltar que, ao analisar as ações de assistência técnica e extensão rural compreendendo sua trajetória enquanto política pública voltada ao meio rural, contribuímos para o entendimento da lógica que permeia o contexto em que as políticas públicas no Brasil são formuladas e implementadas.

Compreender a contribuição efetiva da política pública de assistência técnica e extensão rural para o desenvolvimento da agricultura familiar, constitui importante discussão que será realizada em estudos posteriores.
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